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    RESUMO




    BACOVIS, Maria Cristina M. de F.. Identidade político-institucional da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados.




    Este livro relata a pesquisa, desenvolvida no âmbito do Doutorado em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade do Estado do Rio de Janerio (UERJ), tendo como objeto o perfilhamento político-institucional da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados (CDHM); A proposta metodológica escolhida para o desenvolvimento da pesquisa é a metodologia das duas pontas que se refere à opção de considerar as normas jurídicas relacionando-se a vivências sociais, políticas, econômicas e culturais. A forma de organização da pesquisa apoia-se no método histórico-evolutivo, com caráter instrumental primário, visto que a compreensão da identidade político-institucional da Comissão exige a aproximação com sua história. Com caráter instrumental secundário elegeu-se o método hipotético, considerando-se que a indicação de uma hipótese é uma resposta a priori ao problema destacado, servindo como meio de aproximação com o objeto de estudo e determinando o raciocínio lógico a ser seguido. A hipótese da pesquisa é de que a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados desempenha papel importante no que diz respeito à visibilidade e à vocalização de ameaças e violações de direitos humanos no Brasil, sendo essa uma de suas principais funções, eis que procede sob a perspectiva de alarme de incêndio. Quanto ao objetivo geral de investigar a identidade político-institucional da CDHM, o trabalho tem natureza descritiva, tendo como fio condutor sua divisão sistemática da apresentação em legislaturas e sessões legislativas. Para a apresentação da pesquisa, dividiu-se o trabalho em 5 (cinco) capítulos: delineamento teórico das comissões parlamentares, direitos humanos como objeto de comissão parlamentar no Brasil: uma história, perfil político-biográfico dos deputados-membros da CDHM por legislatura (1995-2016), dimensão jurídico-política da CDHM frente à efetivação dos direitos humanos, o sistema penitenciário brasileiro sob a ótica da CDHM. A pesquisa aponta que a CDHM compreende os direitos humanos numa perspectiva crítica, como a luta contínua pela realização plena da condição humana e pelo fim das injustiças sociais, arbitrariedades e discriminações ainda tão presentes nos dias atuais. Nesse prisma, a Comissão exerce um papel relevante no que concerne a tornar visível e conhecidas as ameaças e violações de direitos humanos em todo país, sendo essencial na interpretação dos alarmes de incêndio para que as informações sejam disseminadas, tanto do âmbito interno da Câmara dos Deputados, como para a sociedade em geral; além disso a Comissão encaminha os problemas encontrados para a solução via autoridades competentes.




    Palavras-chave: Comissões parlamentares. Comissão de Direitos Humanos e Minorias. Direitos humanos. Alarme de incêndio.


  




  

    ABSTRACT




    BACOVIS, Maria Cristina M. de F.. Political and institutional identity of the Human Rights and Minorities Commission of the Brazilian House of Representatives. 2017, 268 f. Tese (Doutorado Interinstitucional em Ciência Política). Universidade do Estado de Mato Grosso; Instituto de Estudos Sociais e Políticos/Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Cáceres, 2017.




    This research, developed in the course of the Interinstitutional Doctorate in Political Science (Dinter UERJ / IESP - Unemat), deals with the political and institutional profiling of the Human Rights and Minorities Commission of the Brazilian House of Representatives (CDHM). The methodological application chosen for the development of this research is the so-called "two-point methodology", which refers to the option of considering legal norms, relating them to social, political, economic and cultural experiences. The organization of this research is based on the historical-evolutionary method, considering a primary instrumental character, since the understanding of the political-institutional identity of the Commission requires the approximation with its history. Through a secondary instrumental character, the hypothetical method was selected, considering that the indication of a hypothesis is an a priori response to the emphasized problem, serving as a mean of approaching the object of study and determining the logical thinking. The hypothesis here is that Human Rights and Minorities Commission of the Brazilian House of Representatives represents an important function when it comes about visibility and vocalization of threats and violations of human rights in Brazil, being one of its main functions, proceeding from the perspective of "fire alarm". As for the general objective of investigating the political-institutional identity of the Human Rights and Minorities Commission of the Brazilian House of Representatives (HRMCBHR), this thesis is descriptive, having as a starting point its systematic division of presentation in legislatures and legislative sessions. This research is divided into five chapters: the theoretical delineation of parliamentary committees, human rights as the object of parliamentary commission in Brazil: a history, political-biographical profile of HRMCBHR members by legislature (1995-2016), legal-political dimension of HRMCBHR regarding the implementation of human rights and the Brazilian penitentiary system from HRMCBHR&#39;s point of view. The research points out that HRMCBHR understands human rights in a critical perspective, such as the continuous struggle for the full realization of the human condition and the end of social injustices, arbitrariness and discrimination, which are still so contemporary. Considering this perspective, the Commission is fundamental to make human rights threats and violations visible and known throughout the country and it is also essential in the interpretation of &quot;fire alarms&quot; so that the information is disseminated both from within the House of Representatives and for society in general. In addition, the Commission is responsible to solve possible through the capable authorities.




    Keywords: Parliamentary committees. Human Rights and Minorities Commission. Human rights. Fire alarm.


  




  

    APRESENTAÇÃO




     A boa técnica concernente à apresentação, como parte integrante de uma obra escrita, recomenda falar da pessoa por intermédio de alguém que lhe seja próximo. Convivo com Maria Cristina M. de Figueiredo Bacovis há mais de quarenta e dois anos e juntos construímos nossa família e carreira profissional, de modo que posso afirmar sem titubeios que esta obra intitulada IDENTIDADE POLÍTICO-INSTITUCIONAL DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS tem muito de sua personalidade, a começar pela sua formação intelectual seja como Pedagoga que exerceu a profissão por mais de vinte anos, seja como Bacharel em Direito que presta relevantes serviços como Professora na Universidade do Estado de Mato Grosso seja como Cientista Política, como também pelo seu elevado espírito altruísta sempre preocupada com as questões que envolvem os direitos humanos dos vulneráveis, especialmente em temas como dignidade e igualdade, veja, por exemplo, já na parte introdutória desta obra a sua percuciente observação no sentido de que “ao mesmo tempo em que os direitos humanos têm sua matriz nas lutas pela dignidade e contra a dominação e opressão, os temas a eles referentes repercutem politicamente, transferindo-se o seu reconhecimento e expectativas de garantia ao Estado, ou seja, aquele que historicamente tem sido considerado dominador e opressor é o mesmo a quem compete valorar e proteger esses direitos.” Como se pode perceber, o centro de preocupação da autora decorrente da pesquisa foi a pessoa humana sob a perspectiva do ordenamento jurídico, tendo como viés “a luta contínua pela realização plena da condição humana e pelo fim das injustiças sociais, arbitrariedades e discriminações ainda tão presentes nos dias atuais.” É certo que os leitores encontrarão neste livro conceitos sólidos acerca dos direitos do homem como pertencentes aos indivíduos independentemente de o Estado reconhecê-los ou não ainda que o conteúdo “direitos humanos” não tenha sido o objetivo específico da obra. Com efeito, o objetivo traçado e alcançado pela autora foi o de identificar o perfil (rectius: identidade) político-institucional da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados (CDHM) ao fim de extremar ou especificar seu papel no cenário das lutas sociais pela dignidade. A esta altura poderão os leitores indagar ou ao menos cogitar sobre a importância da Comissão de Direitos Humanos e Minorias quanto à tomada de decisões, propositura de projetos de normas, etc , entretanto, a hipótese confirmada, tal como consta da obra, diz respeito à visibilidade e vocalização de ameaças e violações de direitos humanos no Brasil, sendo essa uma de suas funções eis que procede sob a perspectiva de alarme de incêndio. É importante registrar que esse tema tal como foi abordado inaugura a literatura da Ciência Política no tocante à trajetória em busca do conhecimento ou de mais conhecimentos da identidade político-institucional da CDHM (Comissão de Direitos Humanos e Minorias) deixando placitado que os direitos humanos são um repositório/processo da dignidade humana traduzida a dignidade como sendo o valor à vida e a sua qualidade, no respeito à saúde integral do ser humano, na garantia da liberdade e da igualdade.




    Por derradeiro, não posso encerrar este texto, sem agradecer à autora, minha esposa, pelo honroso convite.




    A palavra final é no sentido de parabenizar à Editora Dialética que percebeu a importância do trabalho ora oferecido à comunidade que estuda a Ciência Política, contribuindo para o aperfeiçoamento das discussões sobre temas fundamentais na vida das pessoas.




    Cáceres, 30 de agosto, 2020.




    Júlio Cesar Bacovis


  




  

    PREFÁCIO




    O presente livro, de Maria Cristina Figueiredo Bacovis, resulta de sua tese de doutoramento em ciência política, no âmbito do programa de pós-graduação em ciência política do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ), a qual tive a satisfação de orientar. Na obra, as e os leitoras e leitores encontrarão uma rara mistura de boa análise política e consistente base jurídica de argumentação. É frequente encontrarmos boas obras de ciência política que discorrem sobre regras e leis, todavia sem o controle e exegese rigorosa do sentido das mesmas. Comum também lermos artigos e livros de boa base jurídica, se aventurando na análise da política, contudo, sem o devido rigor conceitual e distanciamento positivo do objeto. Esses não são o caso, pois, das páginas que se seguem.




    O estudo das comissões do Congresso é um dos mais promissores na ciência política, visto que nosso legislativo adquire, a cada dia, mais força e relevância nas políticas públicas. Não obstante, raro são as teses e artigos versando sobre comissões específicas, por mais relevante que estejam sendo sua atuação para o destino de dimensões importantes da vida social dos brasileiros. Sendo assim, topar o desafio de examinar a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados já seria em si louvável. Mas Figueiredo Bacovis fez não apenas a contribuição de estudar aquilo que deveria ser mais estudado, pois o fez de forma competente e criativa.




    Através do conceito de “alarme de incêndio” aplicado à trajetória da CDHM, a autora mostra como a tese de irrelevância das comissões permanentes da Câmara, disseminada no seio da ciência política recente no Brasil, resta equivocada. Ao estudar esta comissão desde seu nascimento, Figueiredo Bacovis revela que sua atuação foi decisiva em vários momentos cruciais de crise em torno da questão dos direitos humanos no país. Mas tal atuação não se deu por meio de ações ostensivas de propositura de leis, outrossim, no acionamento de grupos sociais e autoridades nacionais e internacionais para o combate de flagrantes violações de direitos e tiranização de minorias. Neste sentido, a CDHM agiu sim, de maneira eficiente na evolução da ação do estado brasileiro no tema dos direitos humanos. Por isso mesmo, aprendemos porque em 2012 sua presidência foi tão disputada pelas bancadas conservadoras no Legislativo.




    O estudo utiliza-se de metodologia qualitativa, documental e de estudos de caso e o faz de maneira leve e clara. Além disso, apresenta historicamente a evolução do conceito de direitos humanos, fornecendo, assim, aos leitores e às leitoras um rico e importante aprendizado sobre o caráter histórico, dinâmico e político do próprio fenômeno em estudo. Trata-se, portanto, de contribuição relevante e obrigatória na bibliografia atual sobre o legislativo e as políticas públicas relativas aos direitos humanos no Brasil.




    Fabiano Santos




    IESP-UERJ


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta obra tem como objeto o perfilhamento político-institucional da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados (CDHM).




    A preocupação com os direitos humanos tem crescido na medida em que se tem notícias do aumento do número das situações de desrespeito à humanidade. A mídia apresenta a barbárie: refugiados na Europa, famintos na África, tráfico na América, massacres na Oceania, intolerâncias na Ásia; são exemplos da força e da fragilidade humanas. O Brasil, como microcosmo planetário, retrata violações à condição humana, tanto quanto o restante do mundo.




    As questões de direitos humanos, principalmente referentes aos grupos classificados como vulneráveis, estão cada vez mais visíveis para a sociedade; assuntos que antigamente eram tabus, hoje fazem parte do cotidiano. Temas como dignidade e igualdade apresentam diferentes modos de compreensão pela sociedade e isso, muitas vezes, resulta em conflitos, cabendo ao Estado preveni-los e solucioná-los.




    Justamente nesse ponto reside um paradoxo: ao mesmo tempo em que os direitos humanos têm sua matriz nas lutas contra a dominação e opressão, os temas a eles referentes repercutem politicamente, transferindo-se o seu reconhecimento e expectativas de garantia ao Estado, ou seja, aquele que historicamente tem sido considerado dominador e opressor é o mesmo a quem compete valorar e proteger esses direitos.




    Desse modo, compete ao Estado ocupar-se dos direitos humanos no âmbito de seus três Poderes, cabendo ao Executivo implementar políticas públicas de promoção e inclusão da pessoa humana; ao Judiciário dirimir conflitos surgidos pelo desrespeito a tais direitos; e ao Legislativo legislar visando à sua concretização, bem como fiscalizar a execução de políticas públicas a eles pertinentes. Além disso, os três poderes instituídos têm em suas esferas de competência o poder/dever de subsunção de suas ações às normas de direitos humanos constitucionalmente previstas e/ou ratificadas pelo Brasil no plano internacional.




    O deslinde dessa controvérsia requer atenção, posto que muitas questões relativas aos direitos humanos se referem a fatos que estão institucionalmente estagnados como, no Brasil, as situações referentes aos presídios, à tortura e aos indígenas. Além disso, muitas das questões referentes aos direitos humanos são tratadas sob óticas diametralmente opostas dentro da arena política brasileira, haja vista os diferentes posicionamentos sobre redução da maioridade penal, união homoafetiva e demarcação de terras indígenas.




    Sabendo-se que os direitos humanos têm em sua gênese as lutas sociais pela dignidade e que as comissões parlamentares foram criadas com o intuito de especializar a discussão de temas importantes, dividir tarefas e tornar célere os procedimentos parlamentares, mas que, segundo as teorias que as estudam, prestam-se para fortalecer parlamentares e/ou seus partidos, pergunta-se: quais as estratégias utilizadas pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados (CDHM) para promover a fruição dos direitos humanos por aqueles que demandam sua intervenção?




    Intenciona-se responder a esse questionamento realizando o levantamento do perfil de seus deputados-membros incluindo elementos que inter-relacionados retratam a identidade político-institucional da Comissão. O caminho seguido para tanto apoia-se numa série de perguntas auxiliares, tais como: em que contexto foi criada a CDHM; o que são direitos humanos; a que partidos pertencem os deputados que são membros da CDHM; quais os temas discutidos e acompanhados pela Comissão?




    A proposta metodológica escolhida para o desenvolvimento da pesquisa que originou este livro foi a metodologia das duas pontas que, como explica Christian Guy Caubet (2007), considera de um lado as normas jurídicas e, de outro lado, examina a realidades às quais essas normas correspondem: o das vivências sociais, políticas, econômicas e culturais. Desse modo, a relação entre as previsões normativas sobre comissões parlamentares e direitos humanos com a práxis da CDHM durante o período pesquisado faz-se presente em todo texto.




    Esta obra apresenta uma narrativa integradora e contextualizada, incluindo e articulando elementos conceituais e práticos, estabelecendo conexões entre a CDHM, as demandas sociais e o campo teórico dos direitos humanos; sua forma de organização apoia-se no método histórico-evolutivo, como caráter instrumental primário, visto que a compreensão da identidade político-institucional da Comissão exige a aproximação com sua história, sendo abordados fatos e relatos de 22 (vinte e dois) anos.




    Cabe aqui destacar que o recorte temporal da pesquisa abrange desde a sessão legislativa de 1995, ano de criação da Comissão de Direitos Humanos (CDH) pela Câmara de Deputados até a sessão legislativa de 2016. Salienta-se, outrossim, que a partir de 2004 a Câmara de Deputados incorporou à competência da Comissão os temas referentes às minorias, passando, nesse momento, a ser denominada Comissão de Direitos Humanos e Minorias.




    Com caráter instrumental secundário, elegeu-se o método hipotético, considerando-se que a indicação de uma hipótese é uma resposta a priori ao problema destacado, servindo como meio de aproximação com o objeto de estudo e determinando o raciocínio lógico a ser seguido.




    Inicialmente, elegeu-se a seguinte hipótese para o delineamento da pesquisa:




    - a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados desempenha papel importante no que diz respeito à visibilidade e vocalização de ameaças e violações de direitos humanos no Brasil, sendo essa uma de suas principais funções, eis que procede sob a perspectiva de alarme de incêndio.




    É útil lembrar que o termo fire alarm (alarme de incêndio) foi conceitualmente trazido para o campo da ciência política por McCubbins e Schwartz (1984); trata-se de um sistema de regras, procedimentos e práticas no âmbito do Poder Legislativo que, em se tratando de direitos humanos, permite aos cidadãos e aos grupos de interesse desvelar questões referentes às ameaças e violações desses direitos, bem como postular a implementação de políticas públicas que satisfaçam as demandas nesse sentido.




    Entende-se que a Comissão conecta os anseios sociais às autoridades competentes para implementação de políticas públicas, produção legislativa adequada e decisões de lides referentes aos temas dos direitos humanos e minorias. Dessa forma, a CDHM é o órgão da estrutura legislativa brasileira que primeiramente alerta sobre os problemas relativos aos direitos humanos, adotando estratégias que priorizam o debate e a participação pública.




    O livro está estruturado em 5 (cinco) capítulos:




    O primeiro capítulo, “Delineamento teórico das comissões parlamentares”, apresenta um panorama dos estudos sobre comissões parlamentares permanentes como objeto da ciência política. O ponto de partida é compreender as teorias neoinstitucionais sobre comissões parlamentares, bem como ilustrar as comissões parlamentares permanentes como matéria de estudo por cientistas políticos brasileiros; a seguir, o capítulo discorre sobre comissões parlamentares no Brasil onde se expõe um escorço histórico das comissões parlamentares brasileiras abrangendo desde o Império até a atualidade e registram-se as principais normas sobre as comissões permanentes da Câmara dos Deputados. Essa explanação inicial é relevante para situar o leitor no campo de estudo das comissões parlamentares, para mais tarde integrá-lo com o cenário jurídico.




    “Direitos humanos como objeto de comissão parlamentar no Brasil: uma história” é o segundo capítulo. Duas questões são apresentadas nesse capítulo: a concepção conceitual de direitos humanos e a preocupação do legislativo brasileiro em institucionalizar as discussões sobre eles, atribuindo a si, no âmbito do Poder Legislativo, a competência de tornar visível e vocalizar os problemas sociais brasileiros relacionados aos direitos humanos. Para isso, dividiu-se esse capítulo em três seções: “Comissão de Direitos Humanos e Minorias: o reconhecimento da importância dos direitos humanos pelo Poder Legislativo”, “As diferentes terminologias e seus significados” e “Conteúdo dos direitos humanos: da concepção tradicional ao direito à diferença.” Esse capítulo justifica-se na medida em que mostra a integração entre Ciência Política e Direito, bem como anuncia a concepção da Comissão no que se refere aos direitos humanos




    O terceiro capítulo objetiva traçar o “Perfil político-biográfico dos deputados-membros da CDHM por legislatura (1995-2016).” Nesse mister, dividiu-se o capítulo em duas seções: a primeira seção apresenta o perfil político da CDHM , mostrando o número de deputados que já participaram da Comissão e seu tempo de permanência, a rotatividade dos seus membros e a composição da comissão considerando-se os partidos políticos e os estados representados; a segunda seção descreve o perfil biográfico dos deputados-membros da CDHM entre 1995 e 2016, destacando a presença feminina na Comissão, o perfil escolar de seus membros e o perfil etário dos deputados em relação ao seu número de mandatos quando membro da CDHM. A importância desse capítulo reside na apreciação da composição social da Comissão que, de certa forma, influi em seus posicionamentos diante dos temas de direitos humanos.




    O capítulo seguinte, “Dimensão jurídico-política da CDHM frente a efetivação dos direitos humanos”, pretende esclarecer sobre as fontes desses direitos. Inicialmente trata de suas fontes materiais identificadas por meio de denúncias e participação pública em geral; a seguir apresenta a produção de suas fontes formais: projetos de lei, propostas de emendas constitucionais e tratados internacionais. Esse capítulo mostra-se relevante na medida em que retrata as estratégias da CDHM no enfrentamento das questões sociais que envolvem os direitos humanos. Ali são retratadas as condutas da Comissão nas quais se percebem a opção por ações sob a perspectiva de alarme de incêndio.




    O último capítulo, “O sistema penitenciário brasileiro sob a ótica da Comissão de Direitos Humanos e Minorias” descreve as ações da Comissão frente aos problemas relacionados aos direitos humanos nos presídios brasileiros; o relato dessa jornada inicia-se na 50ª. legislatura, com a sessão legislativa de 1995 chegando até janeiro de 2017, mês que findou a 2ª. sessão legislativa da 55ª. legislatura. Relatar os problemas enfrentados dentro do sistema prisional brasileiro mostra-se válido para essa tese na medida em que se reconhece o papel político-institucional da CDHM como vocalizadora das ameaças e violações dos direitos humanos, bem como se reconhece a função de articulação entre sociedade e autoridades competentes para implantar políticas públicas e solucionar conflitos inerentes a essa causa.




    A pesquisa ora apresentada justifica-se por diferentes perspectivas; trazendo à baila o tema dos direitos humanos e seu tratamento no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, mas também retratando variados aspectos da dinâmica comissional. Desse modo, esse livro pretende contribuir para o debate acerca do desenho institucional brasileiro.


  




  

    1. DELINEAMENTO TEÓRICO DAS COMISSÕES PARLAMENTARES




    A ciência política tem nas comissões parlamentares um de seus objetos de estudo. Presentes em grande parte dos Estados modernos, as comissões parlamentares modificam-se conforme a época e a tradição de cada País, possuem diferentes graus de importância e de influência nos diferentes parlamentos, mas se apresentam como uma das instituições mais consolidadas nas diversas Casas legislativas, daí nasce a importância de lhes dar atenção.




    Interessa a essa pesquisa conhecer algumas das teorias que se ocupam das comissões parlamentares e, também, se inteirar do processo de criação e evolução das comissões parlamentares no Brasil.




    Este capítulo está estruturado em 3 (três) seções e expõe o cenário dos estudos sobre comissões parlamentares. O objetivo inicial desta exposição é a compreensão das teorias neoinstitucionais sobre comissões parlamentares; para tanto, a primeira seção exibe os principais pontos das teorias distributivista, informacional e partidária, de modo a estabelecer as diferenças conceituais básicas entre elas. Para essa finalidade, optou-se pela pesquisa bibliográfica na qual foram consultados os seguintes autores: Limongi (1994), Müller (2009), Almeida e Santos (2005), Meireles e Müller (2014).




    Ainda por meio de pesquisa bibliográfica, com o objetivo de situar o leitor nos estudos sobre comissões parlamentares no Brasil, a segunda seção apresenta 2 (dois) trabalhos. Inicialmente, destaca a pesquisa de Santos (2003), em que o autor investigou o impacto do presidencialismo de coalizão racionalizado na política de indicações de membros de comissões parlamentares. Em seguida, apresenta o estudo de Pereira e Mueller (2000) referente à preponderância do Poder Executivo sobre o Legislativo com destaque nas comissões parlamentares.




    A seção seguinte tem como objetivo caracterizar as comissões parlamentares como elementos integrantes da estrutura parlamentar brasileira, por meio de um escorço histórico abrangendo o sistema comissional brasileiro, desde o Império até a atualidade e registrando as principais normas sobre as comissões permanentes da Câmara dos Deputados. Para tanto, a opção foi pela pesquisa documental, na qual foram consultadas as Constituições brasileiras, desde a Constituição Imperial de 1824 até a Constituição vigente, bem como o Regimento Interno da Câmara dos Deputados que regulamenta o funcionamento de suas comissões.




    A explanação trazida neste capítulo é relevante para a compreensão inicial do campo de estudo das comissões parlamentares, situa o objeto da pesquisa no campo de estudo da ciência política e também revela o vínculo entre política e direito, o que é essencial para a cognição do tema desta pesquisa.




    1.1. COMISSÕES PARLAMENTARES PERMANENTES COMO OBJETO DA CIÊNCIA POLÍTICA: AS TEORIAS NEOINSTITUCIONAIS




    A fundamentação desta pesquisa parte de uma síntese sobre os principais aspectos das três correntes neoinstitucionais (distributivista, informacional e partidária) que teorizam sobre o Congresso norte-americano. Essas teorias explicam as ações dos atores no processo legislativo, seus interesses e motivações, bem como suas implicações no cenário parlamentar. Por óbvio, o sistema legislativo brasileiro apresenta suas peculiaridades que, a seu tempo, serão especificadas.




    Explica-se a inserção deste resumo como parte dessa fundamentação teórica pelo fato de que é necessário algum conhecimento prévio sobre as pesquisas já realizadas a respeito das comissões parlamentares a fim de se verificar, quando aplicável, sua adequação às comissões brasileiras.




    Destaca-se, todavia, que as teorias aqui relacionadas têm o foco no comportamento do parlamentar-membro de comissões, enquanto que a pesquisa ora realizada se direciona à CDHM como um todo, que tem em sua composição os deputados, mas que aqui são considerados apenas como formadores de um grupo organizacional com objetivos próprios, independentes daqueles de seus membros.




    1.1.1. TEORIA DISTRIBUTIVISTA




    Para a teoria distributivista, há correlação entre políticas distributivistas e sucesso eleitoral; desse modo o parlamentar valoriza a conexão constante com sua base eleitoral, a fim de angariar votos numa futura eleição. Proporcionar políticas públicas de cunho distributivista, para essa teoria, traz dividendos políticos/eleitorais ao seu patrono.




    Limongi (1994) explica que as preferências parlamentares quanto às políticas públicas somente são inteligíveis se referidas à necessidade de garantir sua reeleição e que as chances de reeleição são uma função positiva das políticas obtidas pelo parlamentar em benefício de seu eleitorado.




    Pode-se entender que essa teoria está concatenada com o sistema eleitoral de maioria simples, conhecido no Brasil como voto distrital, posto que nesse sistema o representante parlamentar está mais próximo de seus eleitores.




    Esse sistema eleitoral é assim explicado por Jairo Nicolau (2004): “o território é dividido em diversas circunscrições eleitorais (distritos), cada uma elegendo um representante. Os partidos apresentam apenas um candidato por distrito e os eleitores podem votar em um único nome. O candidato mais votado do distrito é eleito” (NICOLAU, 2004, p. 18).




    A distribuição de políticas públicas a determinada circunscrição pode-se traduzir na aprovação daqueles os quais foram beneficiados, sugerindo que o político que destinou os benefícios a certo distrito terá a maioria de seus votos. O deputado, mais do que representante de um partido, é entendido como representante do distrito, desse modo espera-se dele a atenção às demandas locais enquanto que dos eleitores espera-se a retribuição por intermédio de seus votos.




    Sendo assim, pode-se afirmar que cada parlamentar busca sua colocação na comissão que mais lhe proporcionar a possibilidade de atender as reivindicações de seu reduto eleitoral. Sua participação nas comissões tem cunho individualista, presta-se a atender seu interesse em satisfazer seus eleitores em troca de aprovação que posteriormente será traduzida em votos.




    Müller (2009) explica que, para os distributivistas, prevalece o axioma individualista:




    No caso dos ‘distributivistas’, as comissões são vistas como instrumentos para os membros parlamentares tentarem atender suas bases visando aumentar as chances de reeleição. Dessa forma para os ‘distributivistas’, a composição das comissões ocorre por meio da ‘auto-seleção’ (sic), permitindo que os membros parlamentares escolham as comissões cujas áreas atinentes correspondam às demandas de suas bases, salientando assim a atividade parlamentar como busca permanente pelas políticas públicas ‘pork barrel’. (MÜLLER, 2009).




    Lembrando que a expressão pork barrel é empregada para classificar a política de distribuição de benefícios de modo concentrado em determinada área circunscrita geograficamente, mas que reparte os custos por todo o território, ou seja, uma parte da população recebe, mas todos pagam.




    Limongi (1994) destaca que a relação entre parlamentares tende a ser conflituosa; o conflito de interesses gera tensão, visto que os recursos são escassos e disputados entre aqueles que pretendem levar a maior quantidade de benefícios ao seu eleitorado. Esse antagonismo somente será ultrapassado se houver cooperação entre os parlamentares, por meio da permuta de votos ou política de loggrolling (troca de favores). Porém, é cediço que, por serem as votações em momentos distintos, há certa instabilidade gerada pela dúvida de que os acordos de votação serão cumpridos.




    Nessa perspectiva, entende-se que as comissões parlamentares possuem dois importantes papéis na dinâmica legislativa. Por um lado, busca atender ao interesse do parlamentar que pretende a reeleição, pois cada deputado tende a participar da comissão que lhe é conveniente, ou seja, que lhe dá a oportunidade de distribuir benefícios ao seu reduto eleitoral; de outro lado, a participação parlamentar nas comissões tende a estabilizar as relações do grupo reduzindo o âmbito das discussões.




    A estabilidade se dá por conta da transferência das decisões da maioria (plenário) para a minoria (comissões), assim as discussões sobre os assuntos pertinentes a cada comissão ficam restritos a esse reduto, facilitando as negociações. Nesse entendimento, “cada uma das comissões é composta pelos membros com maiores interesses em ver políticas distributivistas na área sob sua jurisdição aprovadas.” (LIMONGI, 1994, p. 11).




    Cria-se, dessa forma, uma homogeneidade de interesses, transferindo-se o eixo do conflito do campo individual para as comissões, conforme explica Limongi. “Tendo em vista a homogeneidade interna das comissões e seu interesse em aprovar políticas distributivistas que atendam seus eleitores, o conflito distributivista deixa de ser posto em termos dos congressistas tomados individualmente para ser reposto em termos de comissões.” (LIMONGI, 1994, p. 11).




    O entendimento de que o conflito se transfere do campo do congressista individual para o campo comissional leva à crença de que as comissões possuem força/poder para manutenção das preferências de seus membros quanto às políticas de sua jurisdição, quando as mesmas são apreciadas pelo plenário.




    Para os distributivistas são três os mecanismos que fortalecem as comissões no Legislativo estadunidense: o poder de fechar as portas, a Comissão de Resoluções e a Comissão de Conferência.




    O poder de fechar as portas, ou gatekeeping power, consiste na prerrogativa que as comissões têm de enviar a matéria para o plenário quando lhes convier e evitar que ela seja modificada nessa instância.




    Limongi (1994) explica:




    O envio de qualquer matéria a plenário [no Congresso norte-americano] depende de decisão interna da comissão; logo as comissões podem obstruir fechando suas portas a tramitação de matéria contrárias à sua vontade. Para entender o ponto é preciso ter em mente que a passagem das matérias pelas comissões é obrigatória. Uma vez introduzida uma matéria para apreciação da casa, ela é imediatamente remetida à comissão com jurisdição sobre aquela matéria. A decisão de quando remetê-la a plenário é da alçada interna da própria comissão. Dito de outra maneira: as comissões não têm prazo para apreciar a matéria. Por exemplo, se não considerarem relevante, seus membros podem relegá-la ao esquecimento. (LIMONGI, 1994, p. 12).




    Outra fonte do poder das comissões no Congresso norte-americano é a Comissão de Resoluções ou Rules Committee, que define o modo de apreciação da matéria pelo plenário, aumentando ou diminuindo o poder deste realizar emendas.




    Há três espécies de resoluções no Congresso norte-americano, variando conforme a intensidade do poder de emendar do plenário: na resolução fechada, o plenário não pode propor emendas, aprova ou desaprova o projeto em sua totalidade; nas resoluções modificáveis, o plenário pode emendar o projeto, mas apenas em pontos pré-determinados; e, nas resoluções abertas, são permitidas emendas de qualquer natureza e em qualquer parte do projeto. (LIMONGI, 1994).




    Outro mecanismo que apodera as comissões, segundo essa corrente, é a instituição da Comissão de Conferência. Por ser o poder legislativo norte-americano bicameral, existe a possibilidade de projetos de lei com a mesma matéria iniciarem-se em qualquer uma das duas Casas, o que poderia provocar divergência de entendimento e resultar em duas versões de leis tratando do mesmo assunto de modo diferente.




    Essa questão é resolvida com a instituição da Comissão de Conferência à qual cabe unificar as diferentes versões do projeto em análise. A maior parte dos membros dessa comissão origina-se da Comissão que apreciou a proposição nas duas Casas iniciadoras, tendo a possibilidade de manter as suas preferências e descartar as que delas se distanciam (veto ex post). A antecipação da ação da Comissão de Conferência acaba por reduzir a atuação do plenário, que já prevendo a possibilidade de retorno às preferências da Comissão inicial, deixa de modificar os projetos quando de sua votação. (LIMONGI, 1994).




    Para os distributivistas, o sistema de comissões é central para a atividade legislativa e mostra-se propício à política pork barrel, assegura a troca de favores para garantia da distribuição de benefícios em seus redutos eleitorais e a repartição universal dos custos.




    1.1.2. TEORIA INFORMACIONAL




    Igualmente à teoria distributivista, a teoria informacional parte da “premissa da autonomia das preferências individuais dos Membros Parlamentares no recrutamento para as comissões” (MÜLLER, 2009, p. 116), todavia, transfere o foco explicativo da distribuição de benefícios com fins eleitorais para a aquisição de informação com a finalidade de obtenção de expertise pelos seus membros.




    De acordo com a linha informacional, o que estaria em jogo não seria o imperativo eleitoral, ao menos na forma de distribuição de recursos, mas, sim, a necessidade de análises mais acuradas sobre os possíveis efeitos de determinados projetos [...] As sucessivas reeleições de determinado parlamentar, associadas à sua permanência em uma comissão, elevariam de tal forma seu grau de especialização, que o partido seria constrangido a não substituí-lo por um novato, preservando assim sua vaga na comissão. (MÜLLER, 2009, p. 116).




    Notadamente Keith Krehbiel (1991), apud (LIMONGI, 1994), (ALMEIDA e SANTOS, 2005), trouxe grande contribuição ao debate teórico sobre as comissões parlamentares, fazendo o contraponto entre a sua perspectiva, informacional, e a abordagem distributivista.




    A teoria informacional fundamenta-se em duas premissas norteadoras dos trabalhos no Poder Legislativo: o postulado da decisão majoritária e o postulado da incerteza das políticas adotadas.




    “Pelo postulado majoritário, fica estabelecido que as decisões tomadas no Legislativo, nas comissões ou em plenário, têm como fundamento a vontade da maioria.” (ALMEIDA e SANTOS, 2005, p. 696). Como explica Limongi (1994), esse postulado “estabelece que as escolhas feitas pela legislatura devem, em última análise, ser as escolhas feitas pela maioria de seus membros.” (LIMONGI, 1994, p. 19-20)




    O princípio majoritário aplicado ao Poder Legislativo prevê que as decisões devem ser tomadas na direção em que a maior parte de seus membros votaram, assim sendo por que se daria poderes a uma comissão, que é formada por número inferior de parlamentares do que o plenário, para tomar decisões a serem aceitas e cumpridas por todos?




    Destaca-se que o postulado da maioria tem caráter constitucional e determina que o Poder Legislativo deve obedecer a regra da maioria em todas as decisões, sejam elas, substantivas ou procedurais. (LIMONGI, 1994).




    Assim considerado, o princípio majoritário passa a ser regra fundamente do próprio Estado, que delega ao Legislativo o poder decisório naquilo que lhe compete.




    Para os distributivistas dois aspectos são relevantes: a força/poder que as comissões possuem de trancar as portas e a autosseleção dos membros do parlamento para participação nas comissões. A ideia trazida por esses dois argumentos que, em princípio, podem ser entendidos como força/poder da minoria, é desconstruída pela teoria informacional.




    Ocorre que a força/poder das comissões é a elas delegada pela maioria, que pode a qualquer tempo modificar as regras. “As regras a regular as decisões, no interior da legislatura são frutos da decisão majoritária de seus membros e, como tal, devem ser ligadas às suas preferências. Sendo direto: por que o plenário optaria por amarrar as suas mãos apreciando matérias sob resoluções restritivas?” (LIMONGI, 1994, p. 21).




    Ao poder de fechar as portas se contrapõe o procedimento denominado discharge procedure, esse procedimento prevê que se pode requerer a retirada da matéria da comissão e caso esse requerimento seja aprovado pela maioria da Casa pode originar outro requerimento para apreciação imediata da matéria pelo plenário. (LIMONGI, 1994).




    Quanto ao processo de autosseleção, no qual o plenário e os partidos abrem mão de suas prerrogativas transferindo seu poder aos membros das comissões também é vontade da maioria, “a fidelidade ao postulado majoritário decorre do fato de que as listas partidárias devem ser votadas e aprovadas pelo plenário. Em última instância, a maioria é quem decide. ” (LIMONGI, 1994, p. 20).




    Assim, embora aparente que membros parlamentares, quando em comissões, possuem o poder decisório em suas mãos, para a teoria informacional, esse poder é delegado pela maioria, portanto precário, podendo ser retirado a qualquer tempo, quando a maioria assim o desejar.




    Quanto ao postulado da incerteza, significa que os resultados das políticas aprovadas não são pré-determinados; podem até ser previstos, desejados ou esperados, mas não são certos. Desse modo, os membros parlamentares delegam poderes às comissões para reduzir os riscos das decisões, visto serem essas mais bem informadas sobre os temas os quais detêm a competência. As comissões são a instância apropriada para discussões e aprofundamento das proposições a elas submetidas, de forma a subsidiar as decisões e diminuir a incerteza de seus resultados.




    Nas palavras de Limongi (1994),




    para a perspectiva informacional o problema passa a ser o de garantir que as decisões sejam tomadas com base na utilização da maior quantidade possível de informação. Em tese, todos os congressistas se beneficiam se o nível de informação for maior e, consequentemente, a incerteza quanto aos resultados da política adotada for diminuída. (LIMONGI, 1994, p. 21).




    O sistema de comissões para a abordagem informacional, assim como para a distributivista, também é central à atividade legislativa, porém sob outra ótica. Se para os distributivistas é ideal como instrumento de distribuição de benefícios em troca de aprovação nas urnas, para a teoria informacional as comissões são o meio adequado para reduzir as incertezas e garantir que cada decisão seja bem fundamentada.




    1.1.3. TEORIA PARTIDÁRIA




    O neoinstitucionalismo, em sua perspectiva partidária, tem nos partidos políticos a referência com a qual deve ser analisado o sistema de comissões legislativas; os partidos estão representados nas comissões.




    A abordagem partidária desenvolvida por Cox e McCubbins, apud Müller (2009), “ressalta o poder de agenda conferido aos líderes como um dos instrumentos por meio dos quais é possível assegurar o government partidário sobre suas bancadas, reduzindo assim os espaços para condutas individualistas.” (MÜLLER, 2009).




    Essa perspectiva coloca em xeque o modelo individualista das teorias anteriores, de que as preferências puramente individuais dos parlamentares impulsionam as decisões no âmbito das comissões parlamentares. A teoria partidária considera os partidos políticos como elementos estruturantes da atividade legislativa.




    Deve-se lembrar que a análise que originou esse posicionamento, também tem como objeto o Legislativo estadunidense, o qual é exemplo clássico de bipartidarismo, onde os partidos Democrata e Republicano alteram-se, de quando em quando, no poder.




    Para os adeptos desta linha, as reformas ocorridas na House of Representatives a partir da década de 70 conferiram aos líderes partidários um forte poder de agenda, evidenciado pela quebra do requisito de seniority no recrutamento para as Comissões. Desta forma, à luz das prerrogativas regimentais, tem-se que os líderes controlariam não apenas o recrutamento para as Comissões, mas também que estas estariam condicionadas às orientações partidárias. (MEIRELES e MÜLLER, 2014)




    O poder de agenda conferido ao líder do partido majoritário e a prerrogativa de indicar os membros partidários que farão parte de cada comissão dão aos partidos políticos um papel preponderante dentro das atividades legislativas, mesmo caso se considere apenas os trabalhos das comissões.




    Se a teoria distributivista entende que a autosseleção é a forma de acesso às comissões parlamentares, pois cada parlamentar busca a comissão em que pode levar benefícios ao seu reduto eleitoral, a teoria partidária ressalta que os partidos são quem indicam os membros das comissões ou, no mínimo, avalizam a indicação antes da nomeação dos membros; isso demonstra que os partidos políticos não são meros coadjuvantes dessa escolha.




    Assim, espera-se lealdade partidária dos membros indicados/avalizados, o que também leva ao questionamento à teoria informacional, no sentido de que essa afirma que a aquisição de informações leva à expertise dos membros sobre temas da alçada de cada comissão, o que resulta na manutenção desses membros nas respectivas comissões pela crença de que seu conhecimento é valioso para a resolução das questões apresentadas.




    Ocorre que, para teoria partidária, o que importa é a lealdade ao partido; dessa forma os membros das comissões que tendem a permanecerem por mais tempo são aqueles fiéis a seu partido, aqueles disciplinados e não, necessariamente, os mais bem informados.




    Sobre o poder de agenda, Limongi (1994) cita que, para Cox e McCubbins, “a principal fonte de poder dos partidos no interior do Congresso advém de sua capacidade de controlar a agenda decisória, isto é, determinar quando e o que será objeto de decisão.” (LIMONGI, 1994, p. 28)




    Esse argumento contraria diretamente a abordagem distributivista que considera que as comissões ditam sua vontade e possuem, em última instância, o poder de agenda. Sabe-se que as matérias enviadas ao plenário pelas comissões somente serão votadas caso sejam consideradas prioridades pelo speaker (presidente da Casa), pelo líder do partido majoritário ou pela Comissão de Resoluções. Esses três atores podem deixar de incluir na pauta temas que não lhes sejam importantes.




    Limongi (1994) exemplifica esse entendimento:




    De nada adiantará, por exemplo, a uma comissão dominada por uma aliança entre republicanos e democratas conservadores, enviar a plenário uma lei à direita das preferências dos que têm poder de inclui-la na pauta. Se a considerarem inferior ao ‘status quo’, estes não a incluirão na pauta e a matéria será engavetada. (LIMONGI, 1994, p. 29)




    Note-se que a corrente partidária não descarta a importância das comissões dentro da estrutura legislativa, contudo, as considera como o local adequado para a manifestação da vontade do partido, sendo que, se os conflitos forem ali dirimidos, a matéria poderá chegar ao plenário já pacificada.




    1.2. COMISSÕES PARLAMENTARES BRASILEIRAS COMO OBJETO DE ESTUDO




    As teorias neoinstitucionalistas que explicam a dinâmica político-institucional das comissões parlamentares foram concebidas pela observação do Congresso estadunidense que, como já afirmado, possui comissões altamente institucionalizadas. O Brasil mostra outra feição parlamentar e, aparentemente, sua estrutura comissional é mais frágil do que a estadunidense. Isso leva ao questionamento: as teorias distributivista, informacional e partidária podem explicar a dinâmica político-institucional das comissões parlamentares brasileiras?




    Duas pesquisas destacam-se quando se trata de comissões parlamentares no Legislativo brasileiro: Fabiano Santos (2003) pesquisou sobre o impacto do presidencialismo de coalização racionalizado na política de indicações de membros de duas comissões: Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e Comissão de Finanças e Tributação (CFT); seu estudo referiu-se ao Partido Social Democrático (PSD) entre 1946 e 1964 e ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) no pós-1988. Pereira e Mueller (2000) pesquisaram sobre a preponderância do Poder Executivo relacionada ao sistema de comissões no Legislativo brasileiro.




    Santos (2003) destaca que “a escolha de parlamentares para integrar as comissões está centralizada nas mãos dos líderes partidários.” (SANTOS, 2003, p. 100) Também Limongi e Figueiredo (1998) fazem essa constatação: “no caso do Legislativo brasileiro, o princípio adotado para a distribuição de direitos parlamentares é partidário.” (LIMONGI e FIGUEIREDO, 1998, p. 91)




    Ao líder partidário cabe a indicação dos membros das comissões.




    Segundo o Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), em seu artigo 10º.: “o líder, além de outras atribuições regimentais tem as seguintes prerrogativas: [...] VI, indicar à Mesa os membros da bancada para compor as Comissões, e, a qualquer tempo, substituí-los.”




    Percebe-se que os líderes partidários, no uso dessa prerrogativa, realizam suas escolhas baseando-se em certos critérios que tragam vantagens a sua bancada. Santos (2003) destaca dois aspectos que podem ser considerados pelo líder partidário quando da escolha dos deputados-membros para determinada comissão: a lealdade partidária e a expertise.




    Com relação à lealdade partidária, a preferência e decisão do líder relacionam-se à maneira como o parlamentar vota em plenário, em votações cruciais para o partido. (SANTOS, 2003) Assim o comportamento parlamentar manifestado em plenário indica ao líder partidário o grau de disciplina partidária do deputado, o que, em tese, é um ponto positivo a favor do parlamentar que pretende uma ou outra comissão.




    Os posicionamentos dos deputados no plenário podem lhes garantir assento em comissões importantes para si e para seu partido. “Quanto mais esse deputado vota com a maioria do seu partido, maior é o seu compromisso com a facção majoritária da legenda, e maior, portanto, a confiança política inspirada por esse membro no líder partidário.” (SANTOS, 2003, p. 102).




    A lealdade partidária é um indicativo de que o parlamentar poderá ser escolhido para compor as comissões, contudo, considerada isoladamente não é fator preponderante nessa escolha; ao deputado é necessário o conhecimento. Não basta a lealdade partidária, pois o despreparo pode gerar descompassos que prejudicariam, não só o andamento das atividades legislativas, mas também o próprio partido que necessita de informações confiáveis na tomada de decisão sobre políticas a serem implementadas.




    Sobre a expertise, diferentemente do que afirma a teoria informacional, na qual é importante a permanência do parlamentar por mais tempo nas comissões, a fim de adquirir informações e conhecimentos sobre os assuntos pertinentes, aqui o acervo de informações e experiências anterior é de fundamental importância na escolha dos membros das comissões.




    Expertise prévia sobre políticas específicas é uma variável decisiva nos cálculos dos legisladores na hora de fazer indicação para as comissões. Em outras palavras, é preciso considerar que as preocupações dos líderes com a lealdade política são balanceadas pela necessidade de conhecimentos especializados nas políticas públicas. (SANTOS, 2003, p. 101).




    Lembra-se que, ao menos na CDHM, a maioria dos deputados é membro da Comissão por apenas um ano (como se verá no item 3.1.1), o que pode justificar a necessidade de especialização prévia sobre as políticas a serem implementadas, visto não haver tempo hábil para aquisição de informações fundamentadas durante o pouco tempo de participação nas comissões.




    Santos (2003), em sua análise de regressão, elencou como experiência anterior a formação/graduação em direito e a especialização em economia e assuntos financeiros e como variável da atividade política registrou: exercício de cargos eletivos no Poder Executivo, o exercício de cargos não eletivos no Poder Executivo, a taxa de lealdade partidária e o desempenho eleitoral do deputado.




    As conclusões apresentadas nesse estudo sobre o presidencialismo de coalizão e as comissões parlamentares indicam que:




    A especialização anterior está sempre associada de forma positiva e significativa ao fato de integrar as comissões de controle. A taxa de lealdade partidária também associa positiva e significativamente a essa variável dependente, mas somente no regime de 1946-1964, o que confirma o modelo racionalizado de presidencialismo de coalizão. [...] Pode-se concluir, portanto, que o comportamento partidário e a posse de conhecimentos especializados interagem quando os lideres decidem sobre as nomeações. (SANTOS, 2003, p. 108)




    Importante salientar que a lealdade e a especialização prévia são fatores que favorecem os deputados que pretendem alguma comissão, mas, sobretudo fortalecem o partido perante o Bloco Parlamentar ao qual pertencem.




    Assim, mesmo se constatando a importância da expertise para a escolha dos membros das comissões, essa interpretação distancia-se da teoria informacional porque aqui o axioma individual da aquisição de informação para garantir ganhos informacionais individuais é permutado pelo axioma coletivo partidário que vê no aproveitamento da experiência anterior, no conhecimento prévio e no comportamento leal por parte do parlamentar um modo de fortalecer o partido político em seu bloco parlamentar.




    Pereira e Mueller (2000) realizaram seus estudos na perspectiva de que no Brasil há preponderância do Poder Executivo sobre o Legislativo, tanto pelo poder de legislar garantido constitucionalmente ao Presidente, quanto pela centralização do poder decisórios nas mãos dos líderes dos partidos no Congresso, e, para os autores, isso imprime uma feição própria ás comissões parlamentares brasileiras.




    Esses autores, ao comparar o sistema de comissões brasileiro à teoria neoinstitucional distributivista, lembram que, para essa teoria, os deputados têm o poder de autosseleção na composição das comissões e afirmam que esse argumento não é válido no caso do Brasil, visto que apesar de os deputados conseguirem ser alocados nas comissões de sua preferência, não há garantia de que isso aconteça ou de que, uma vez estando nessa comissão, não sejam transferidos para outra quando assim for conveniente ao líder do partido. (PEREIRA e MUELLER, 2000)




    Nesse entendimento a transferência dos deputados de uma para outra comissão, a critério do líder partidário, resulta em uma alta rotatividade no interior das comissões, o que muitas vezes acontece contra a vontade do parlamentar. Essa característica afasta um dos princípios da teoria distributivista que é a ênfase na política pork barrel.




    O segundo argumento da teoria distributivista distante das comissões parlamentares brasileiras é o de que “a chave do poder das comissões parlamentares norte-americanas é a oportunidade que têm de vetar uma proposta após ela ter sido mudada no plenário” (PEREIRA e MUELLER, 2000, p. 51)




    O poder/força do parlamento norte americano, como se viu anteriormente, decorre de três mecanismos: do poder de fechar as portas ou gatekeeping power, da Comissão de Resoluções e da Comissão de Conferência.




    No caso brasileiro não há uma comissão de conferência ou qualquer outra instância na qual a comissão tenha oportunidade de vetar a legislação [...]. Além disso, dado o fato de que os pedidos de urgência são frequentes no Congresso brasileiro, a comissão não tem nem a opção defensiva de impedir que a proposta vá a plenários. (PEREIRA e MUELLER, 2000, p. 52).




    Assim, as comissões teriam alguma força caso agissem em prol e em conjunto com o executivo. Caso os membros da comissão fossem leais ao Executivo e uma matéria contrária ao seu posicionamento fosse aprovada, o presidente poderia vetar. Se assim for, o papel da comissão é secundário.




    O estudo de Pereira e Mueller (2000) também se vale da teoria informacional para analisar as comissões brasileiras, a fim de verificar se há subsunção destas àquela.




    Lembra-se que, para a teoria informacional, a permanência de um deputado por mais tempo em determinadas comissões aumenta seu grau de especialização o que leva o partido a mantê-lo ainda por mais tempo na mesma comissão. O ganho informacional é positivo para o parlamentar que permanece na comissão por mais tempo e também para o partido que fortalece seus posicionamentos por meio da informação fundamentada de seu membro.




    As comissões brasileiras caracterizam-se como sendo de alta rotatividade, isso ocorre tanto por vontade do próprio parlamentar como de forma forçada pelo líder dos partidos, que pode estrategicamente manipular a composição das comissões. (PEREIRA e MUELLER, 2000).




    Sendo assim, no Brasil, o ganho informacional nas comissões é pequeno, não favorecendo nem deputados e nem partidos. A alta rotatividade nas comissões impede que os deputados adquiram informações adequadas e fundamentadas sobre as verdadeiras consequências de uma proposta de política a ser implementada.




    A rotatividade parlamentar nas comissões vai de encontro tanto à teoria distributivista quanto à informacional, no primeiro caso não há tempo de permanência hábil a proporcionar efetiva de ganhos e trocas; no segundo, não há tempo para consolidar informações sobre as políticas a serem implantadas, permanecendo a incerteza.




    Pelo exposto, entende-se que o sistema de comissões brasileiro apresenta características específicas e não se enquadra totalmente em nenhuma das teorias americanas; ao contrário requer mais observações e pesquisas para que se descrevam fielmente suas nuances. É um tema que certamente ganhará, ao longo do tempo, maior espaço na agenda da Ciência Política brasileira.




    1.3. COMISSÕES PARLAMENTARES COMO ELEMENTOS INTEGRANTES DA ESTRUTURA PARLAMENTAR BRASILEIRA




    A divisão de trabalhos em comissões no legislativo brasileiro foi introduzida em 1823, com a instalação da primeira Assembleia Constituinte, quando foram criadas duas comissões parlamentares: uma Comissão de Poderes, constituída por cinco membros, incumbida de verificar a regularidade do processo eleitoral e dos diplomas dos deputados eleitos; outra Comissão de Poderes, com três membros, para avaliar os diplomas da primeira. (CASSEB, 2008).




    É cediço que essa Assembleia Constituinte e suas comissões foram dissolvidas pelo Imperador Pedro I, mas em seguida, com a promulgação da Constituição Imperial, houve a primeira menção à figura das comissões.




    Art. 34. Se por algum caso imprevisto, de que dependa a segurança publica, ou o bem do Estado, fôr indispensavel, que algum Senador, ou Deputado sáia para outra Commissão, a respectiva Camara o poderá determinar.




    Art. 53.O Poder Executivo exerce por qualquer dos Ministros de Estado a proposição, que lhe compete na formação das Leis; e só depois de examinada por uma Commissão da Camara dos Deputados, aonde deve ter principio, poderá ser convertida em Projecto de Lei.




    Art. 54. Os Ministros podem assistir, e discutir a Proposta, depois do relatorio da Commissão; mas não poderão votar, nem estarão presentes á votação, salvo se forem Senadores, ou Deputados




    Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte [...] XVII. A’ excepção das Causas, que por sua natureza pertencem a Juizos particulares, na conformidade das Leis, não haverá Foro privilegiado, nem Commissões especiaes nas Causas civeis, ou crimes. (sem grifo no original) (BRASIL, 1824).




    Note-se que, embora mencionada várias vezes a palavra comissão, o texto constitucional de 1824 não se refere aos seus objetivos, organização, formação ou estrutura.




    A primeira Constituição republicana (1891) silenciou em relação às comissões parlamentares.




    A Constituição Federal de 1934 menciona as comissões parlamentares, agora de modo explícito e já arrolando algumas competências e prerrogativas, tais como julgar as contas do Presidente da República (artigo 29), investigar fatos determinados (artigo 36) e convocar Ministros de Estado para prestar informações (artigo 37).




    Importante ressaltar que nessa Constituição pela primeira vez houve previsão expressa ao princípio da representação partidária proporcional nas comissões parlamentares.




    Art 26 - Somente à Câmara dos Deputados incumbe eleger a sua Mesa, regular a sua própria polícia, organizar a sua Secretaria com observância do art. 39, nº 6, e o seu Regimento Interno, no qual se assegurará, quanto possível, em todas as Comissões, a representação proporcional das correntes de opinião nela definidas. (BRASIL, 1934)




    Outra inovação trazida pela Constituição de 1934 foi com relação às comissões parlamentares ao lhes conferir poder de iniciativa de lei, nos seguintes termos:




    Art 41 - A iniciativa dos projetos de lei, guardado o disposto nos parágrafos deste artigo, cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, ao Plenário do Senado Federal e ao Presidente da República; nos casos em que o Senado colabora com a Câmara, também a qualquer dos seus membros ou Comissões. (BRASIL, 1934)




    A Constituição de 1946, assim como a anterior, previu a competência de iniciativa de lei às comissões (artigo 67) e o princípio da proporcionalidade dos partidos políticos em sua composição (artigo 40). (BRASIL, 1946)




    A Constituição de 1967 reiterou previsões constitucionais anteriores como a iniciativa de lei (artigo 55 e seguintes), o princípio da representação partidária proporcional na composição das comissões (artigo 32), a possibilidade de convocação de comissões parlamentares de inquérito (artigo 39) e a autorização para requerer informações dos ministros de Estado (artigo 40). (BRASIL, 1967).




    A Emenda Constitucional de 1969 manteve a previsão de funcionamento de comissões no âmbito do Poder Legislativo, não alterando sua sistemática. (BRASIL, 1969).




    A Constituição Federal de19881 disciplina em seu Título IV a organização dos poderes do Estado brasileiro e em seu artigo 51 prevê que cabe à Câmara dos Deputados elaborar seu regimento interno, que a partir dessa prerrogativa, a Resolução n. 17/1989 aprovou o Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), tendo alterações posteriores.




    O Título II do RICD elenca os órgãos que formam Câmara dos Deputados: Mesa Diretora, Colégio de Líderes, Secretaria da Mulher, Procuradoria Parlamentar, Ouvidoria Parlamentar, Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, Corregedoria Parlamentar, Secretaria de Relações Internacionais, Secretaria de Comunicação Social e Comissões.




    Sem desconsiderar a importância dos demais órgãos que compõem a Câmara dos Deputados, aqui o interesse está voltado às comissões permanentes, em especial para compreensão do funcionamento e alcance da CDHM.




    A Constituição Federal em seu artigo 58, Seção VII, Capítulo I, do Título IV estabelece que o Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal devem criar comissões permanentes e temporárias, com atribuições específicas, regulamentadas por seu Regimento Interno, de modo a observar a representação proporcional dos partidos ou blocos que participem da respectiva Casa, in verbis:




    Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. (BRASIL, 1988).




    Do caput desse artigo, depreende-se a classificação das comissões que o Brasil adota: comissões mistas, ao elencar que o Congresso Nacional terá Comissões da Câmara dos Deputados e Comissões do Senado Federal, ao usar a expressão “sua Casas”.




    Também se extrai desse dispositivo a classificação das comissões parlamentares brasileiras em relação à duração, ou seja, elas podem ser temporárias ou permanentes; as primeiras estabelecidas ad hoc e não podem ultrapassar o final de cada legislatura, as segundas auxiliam as atividades desenvolvidas cotidianamente na Câmara dos Deputados, Senado Federal e Congresso Nacional, existindo enquanto forem previstas nos seus regimentos internos.




    A título de curiosidade, destaca-se que o mesmo artigo, em seus parágrafos 3º. e 4º., traz mais duas espécies de comissões, a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) e a Comissão de Representação; a primeira tem poder de investigação, a segunda representa o Congresso Nacional no período de recesso parlamentar.




    O §1º. do artigo 58 da Constituição Federal prevê que “na constituição das Mesas e de cada comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da respectiva Casa”. (BRASIL, 1988). O RICD reafirma, em seu artigo 23, a previsão constitucional de respeito ao princípio da representação proporcional na composição numérica das comissões e prevê que deve ser incluído um membro da minoria partidária, mesmo que proporcionalmente não lhe caiba lugar.




    Ambas as previsões, “a norma da representação proporcional [e, também a de inclusão de membros pertencentes à minoria partidária] decorre[m] dos direitos de acesso, em condições de igualdade, às funções e aos cargos públicos e constitui corolário do pluralismo democrático.” (CASSEB, 2008, p. 245). Destaca-se que o pluralismo político é um princípio fundamental do Brasil, previsto constitucionalmente.




    O Supremo Tribunal Federal decidiu, pelo Ministro Marco Aurélio Mello (1995), que




    O dispositivo constitucional consubstancia, em prol da necessidade de preservação das minorias, o direito dos partidos políticos ou blocos parlamentares integrarem não só as comissões que venham a ser formadas nas Casas do Parlamento como, também, as Mesas-diretoras. A expressão utilizada – “é assegurada” – não permite – considerado o sentido vernacular que lhe é próprio, bem como o técnico jurídico – qualquer dúvida a respeito. É certo que, a seguir, tem-se expressão que aos mais desavisados pode ter tida como esvaziadora da previsão constitucional – “tanto quanto possível”. Todavia, o alcance respectivo a ser perquirido a partir do princípio da razoabilidade, buscando-se a máxima eficácia do preceito constitucional, ou seja, a realização do fim visado. A justificativa plausível, aceitável, para a inserção está, justamente, no fato de tanto os cargos existentes nas Mesas quanto nas Comissões serem limitados, enquanto que, no Brasil, muitos são os partidos políticos. Assim, não se poderia chegar a representação proporcional de tantos quantos existissem. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 1995).




    A distribuição de vagas nas comissões entre os partidos políticos e os blocos parlamentares cabe à Mesa e a composição numérica será mantida durante toda legislatura e o número de suplentes é igual ao número de membros titulares.




    Importante ressaltar que, qualquer alteração numérica que ocorra nos partidos políticos ou blocos parlamentares, decorrentes de mudança partidária, não modifica o número de representantes de cada partido na composição das comissões, visto que, segundo o artigo 26, §4º., o número de vagas em cada comissão é calculado pelo resultado obtido nas eleições e permanece inalterado durante toda legislatura. A fórmula desse cálculo está descrita no artigo 27 do RICD:




    Art. 27. A representação numérica das bancadas em cada Comissão será estabelecida com a divisão do número de membros do Partido ou Bloco Parlamentar, aferido na forma do §4º. do art. 8º. deste Regimento, pelo quociente resultante da divisão do número de membros da Câmara pelo número de membros da Comissão; o inteiro do quociente assim obtido, denominado quociente partidário, representará o número de lugares q que o Partido ou bloco poderá concorrer na Comissão.




    § 1º. As vagas que sobrarem, uma vez aplicado o critério do caput, serão destinadas aos Partidos ou Blocos Parlamentares, levando-se em conta as frações do quociente partidário, da maior para menor.




    § 2º. Se verificado, após aplicados os critérios do caput e do parágrafo anterior, que há Partido ou Bloco parlamentar sem lugares suficientes nas Comissões para sua bancada, ou Deputado sem legenda partidária, observar-se-á o seguinte:




    I - A Mesa dará quarenta e oito horas ao Partido ou Bloco Parlamentar nessa condição para que declare sua opção por obter lugar em Comissão em que não esteja ainda representado;




    II - Havendo coincidência de opções terá preferência o Partido ou Bloco Parlamentar de maior quociente partidário, conforme os critérios do caput e do parágrafo antecedente;




    III - A vaga indicada será preenchida em primeiro lugar;




    IV - Só poderá haver o preenchimento de segunda vaga decorrente de opção, na mesma Comissão, quando em todas as outras já tiver sido preenchida uma primeira vaga, em idênticas condições;




    V - Atendidas as opções do Partido ou Bloco Parlamentar, serão recebidas as dos Deputados sem legenda partidária;




    VI - Quando mais de um Deputado optante escolher a mesma Comissão, terá preferência o mais idoso, dentre os de maior número de legislaturas.




    § 3º. Após o cumprimento do prescrito no parágrafo anterior, proceder-se-á à distribuição das demais vagas entre as bancadas com direitos a se fazer representar na Comissão, de acordo com o estabelecido no caput, considerando-se para efeito de cálculo da proporcionalidade o número de membros da Comissão diminuindo de tantas unidades quantas as vagas preenchidas por opção.




    Após definida a representação numérica de cada partido político e de cada bloco parlamentar, esses terão o prazo de cinco sessões para comunicar o nome de seus representantes que integrarão as comissões à Presidência, que providenciará a publicação oficial e convocará cada comissão a escolher seus respectivos presidentes e vice-presidentes.




    Com relação ao número de deputados em cada uma das comissões, o artigo 47 da Constituição Federal, traz o princípio da colegialidade ao afirmar que “salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta dos membros.”




    Em respeito a esse princípio, o RICD prevê que nenhuma comissão pode ter mais de doze centésimos e nem menos de três e meio centésimos do total de deputados, desprezando-se as frações. Desse modo, como atualmente a Câmara dos Deputados é composta por 513 (quinhentos e treze) deputados, cada comissão não pode ter mais de 61 (sessenta e um) membros e nem menos do que 17 (dezessete) membros.




    Importante destacar o papel dos Líderes, nesse aspecto, visto que cabe à Mesa ouvir o Colégio de Líderes para determinar o número de membros de cada comissão. Segundo o artigo 15, X, do RICD cabe à Mesa fixar, no início da primeira e da terceira sessões legislativas da legislatura, ouvido o Colégio de Líderes o número de Deputados por Partido ou Bloco Parlamentar em cada Comissão Permanente. Transparece aí uma contradição com o artigo 26, §4º., supracitado.




    Outro ponto importante sobre os líderes partidários em relação aos deputados-membros das comissões é que estes são indicados por aqueles; essa prerrogativa está prevista no artigo 10, VI, do RICD: “Art. 10. O Líder, além de outras atribuições regimentais, tem as seguintes prerrogativas: [...] VI - Indicar à Mesa os membros da bancada para compor as Comissões, e, a qualquer tempo, substituí-lo.”




    O RICD, além de prever as prerrogativas dos líderes em relação às comissões, refere-se ao papel do presidente da Mesa da Câmara dos Deputados no que diz respeito às comissões permanentes, no seguinte sentido:




    Art.17. São atribuições do presidente, além das que estão expressas neste Regimento [sic] ou decorram da natureza de suas funções e prerrogativas: [...]




    II - Quanto às proposições:




    a) proceder à distribuição de matéria à Comissões Permanentes ou Especiais;[...]




    III - Quanto às Comissões:




    a) designar os membros titulares e suplentes mediante comunicação dos Líderes, ou independentemente desta, se expirado o prazo consoante o art. 28, caput e §1º;




    b) declarar a perda de lugar por motivo de falta;




    c) assegurar meios e condições necessários ao seu pleno funcionamento;




    d) convidar o Relator, ou outro membro da Comissão, para esclarecimento de parecer;




    e) convocar as Comissões Permanentes para a eleição dos respectivos Presidentes e Vice-presidentes;




    f) julgar recurso contra decisão de Presidente de Comissão em questão de ordem; [...]




    Além dessas atribuições, o presidente da Mesa, por força do artigo 17, VI, i, também deve “convocar e reunir, periodicamente, sob sua presidência, os Líderes e os Presidentes das Comissões, para avaliação dos trabalhos da Casa, exame das matérias em trâmite e adoção de providencias julgadas necessárias ao bom andamento das atividades legislativas e administrativas.”




    As comissões têm sua competência delineada na Constituição Federal artigo 58, §2º., in verbis:




    Art. 58, § 2º. às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:




    I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do regimento, a competência do plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da casa;




    II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;




    III - convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre assuntos inerentes a suas atribuições;




    IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas;




    V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;




    VI - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre ele emitir parecer.




    Além de elencar as competências das comissões parlamentares, a Constituição Federal estabelece seus limites.




    Cabe especial referência ao item I do dispositivo acima, no qual o legislador constituinte se refere exclusivamente a projetos de lei e não a outras espécies normativas, como emendas constitucionais, por exemplo. Em se tratando de lei, o artigo 68, §1º., da Constituição Federal elenca a competência privativa do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal a matéria reservada à lei complementar e às leis sobre: organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e garantia de seus membros; nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais; e, planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos, portanto, nesses casos não cabe deliberação pelas comissões.




    O RICD especifica essas e outras limitações ao poder deliberativo das comissões em seu artigo 24, II, que prevê:




    Art. 24 às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, e às demais Comissões, no que lhes for aplicável, cabe:




    [...]




    II – Discutir e votar projetos de lei, dispensada a competência do Plenário, salvo o disposto no § 2º. do art. 132 e excetuados os projetos:




    a) de lei complementar;




    b) de código;




    c) de iniciativa popular;




    d) de Comissão;




    e) relativos a matéria que não possa ser objeto de delegação, consonante no §1º. do art. 68 da Constituição Federal;




    f) oriundos do Senado, ou por ele emendados, que tenham sido aprovados pelo Plenário de qualquer das Casas;




    g) que tenham recebido pareceres divergentes;




    h) em regime de urgência;




    [...]




    As previsões constitucionais sobre a competência das comissões constantes do artigo 58, §2º., também estão elencadas no artigo 24 do RICD, que, além delas, acrescenta:




    Art. 24 [...]




    V- encaminhar, através a Mesa, pedidos escritos de informação a Ministros de Estado;




    [...]




    IX- exercer o acompanhamento e a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, em articulação do a Comissão Mista permanente de que trata o artigo 166, §1º da Constituição Federal;




    X- determinar a realização, com auxílio do Tribunal de Contas da União, de diligências, pericias, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal;




    XI- exercer a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, incluído os da administração indireta;




    XII- propor a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa, elaborando o respectivo decreto legislativo;




    XIII-estudar qualquer assunto compreendido no respectivo campo temático ou área de atividade, podendo promover em seu âmbito, conferências, exposições, palestras ou seminários;




    XIV-solicitar audiência ou colaboração de órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional, e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita ao seu pronunciamento. [...].




    O artigo 32 do RICD completa as atribuições e competências de cada uma das comissões permanentes da Câmara do Deputados. Em geral, às comissões cumpre manifestarem-se emitindo parecer técnico sobre temas de suas alçadas, antes de o assunto ser levado ao Plenário. Em sua função fiscalizadora, as Comissões atuam como mecanismos de controle dos programas e projetos executados ou em execução, a cargo do Poder Executivo.




    Em sua configuração atual, o RICD prevê o funcionamento de 23 (vinte e três) comissões permanentes e que nenhum deputado poderá ser membro de mais de uma comissão permanente na mesma sessão legislativa; contudo, essa regra comporta um grande número de exceções, sendo elas as seguintes comissões: de Legislação Participativa; de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; de Cultura; de Defesa das Pessoas com Deficiência; de Direitos Humanos e Minorias; de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; de Relações Exteriores e Defesa Nacional; de Turismo e; de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia.




    São as seguintes as comissões permanentes da Câmara dos Deputados, previstas regimentalmente:




    1. Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural - CAPADR




    2. Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática - CCTCI




    3. Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania - CCJC




    4. Comissão de Cultura - CCULT




    5. Comissão de Defesa do Consumidor - CDC




    6. Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência - CPD




    7. Comissão de Desenvolvimento Urbano - CDU




    8. Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio - CDEIC




    9. Comissão de Direitos Humanos e Minorias - CDHM




    10. Comissão de Educação - CE




    11. Comissão do Esporte - CESPO




    12. Comissão de Finanças e Tributação - CFT




    13. Comissão de Fiscalização Financeira e Controle - CFFC




    14. Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia - CINDRA




    15. Comissão de Legislação Participativa - CLP




    16. Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CMADS




    17. Comissão de Minas e Energia - CME




    18. Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional - CREDN




    19. Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado - CSPCCO




    20. Comissão de Seguridade Social e Família - CSSF




    21. Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público - CTASP




    22. Comissão de Turismo - CTUR




    23. Comissão de Viação e Transportes - CVT




    O Brasil adotou, em seu sistema de comissões permanentes, o que se convencionou chamar de comissões temáticas, ou seja, a divisão das comissões por matéria, sendo que, no RICD, define as comissões permanentes como aquelas de caráter técnico-legislativo ou especializado integrantes a estrutura institucional da Câmara do Deputados.




    SÍNTESE




    Esse capítulo, com o objetivo inicial de situar as comissões parlamentares na ciência política, tratou de 3 (três) aspectos importantes: as teorias neoinstitucionais, o estudo das comissões por cientistas políticos brasileiros e a descrição do sistema de comissões brasileiro.




    As teorias neoinstitucionais, ao estudarem as comissões do Congresso estadunidense, discorrem sobre as razões que levam os parlamentares a integrarem uma ou outra comissão. As teorias distributivista e informacional emergem do entendimento de que as preferências individuais dos parlamentares determinam a composição das comissões parlamentares. Para a primeira o parlamentar busca integrar a comissão que mais favorecer a distribuição de benefícios aos seus eleitores, assim garantindo seu sucesso numa próxima eleição. Já a teoria informacional fundamenta-se no desejo de aquisição de expertise pelo parlamentar o que lhe garantiria a permanência na comissão desejada, visto que isso reduziria a incerteza das incertezas no âmbito legislativo.




    A teoria partidária contrapõe-se à perspectiva individualista, para ela os partidos políticos são elementos essenciais à atividade legislativa, são os partidos que indicam os membros de cada comissão. Nesse caso, o que importa ao parlamentar é a sua lealdade partidária, aquele mais fiel terá lugar nas comissões as quais aquele partido considera mais importantes.




    Em se tratando dos trabalhos sobre as comissões parlamentares brasileiras, duas pesquisas se destacam: Santos (2003) e Pereira e Mueller (2000). Santos, ao analisar o impacto do presidencialismo de coalizão na política de indicações de membros nas Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Tributação, concluiu que, para a indicação de um parlamentar para determinada comissão, consideram-se fatores como experiência anterior, conhecimento prévio e lealdade partidária, levando ao fortalecimento do partido.




    Pereira e Mueller (2000) analisaram as comissões brasileiras, considerando que elas são de alta rotatividade, provocada pela transferência dos parlamentares a critério dos líderes partidários. Para os referidos autores, a alta rotatividade nas comissões dificultaria tanto a distribuição de benefícios aos redutos eleitorais como a aquisição de informação e experiência pelos parlamentares-membros; indo, dessa forma, de encontro às teorias distributivista e informacional, visto que não há período de permanência hábil para ganhos e trocas, nem para a consolidação de informações úteis para a implantação de políticas.




    Após a breve narrativa sobre as pesquisas sobre comissões parlamentares, a opção foi trazer as previsões normativas sobre as comissões parlamentares no Brasil, com o objetivo de, mais tarde, quando se tratar da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, identificar as regras às quais ela está sujeita.




    A primeira menção constitucional às comissões parlamentares foi Constituição Imperial datada de 1824. A seguir, a primeira Constituição republicana silenciou sobre o assunto, mas, depois disso, as comissões parlamentares sempre tiveram previsão constitucional, ora de forma genérica ora detalhadamente.




    Como já mencionado, os preceitos constitucionais sobre comissões parlamentares no Brasil englobam: representação partidária proporcional em sua composição; iniciativa de lei em alguns casos; criação de comissões permanentes e temporárias; funcionamento de comissões mistas, compostas por membros de ambas as casas legislativas; número mínimo e máximo de membros em cada comissão; bem como as competências comissionais e seus limites.




    Em referência à Câmara dos Deputados, as previsões constitucionais sobre comissões parlamentares são regulamentadas por seu Regimento Interno, que, dentre outras disposições, atualmente contempla 23 (vinte e três) comissões permanentes temáticas, sendo que o capítulo a seguir esclarece sobre a criação da Comissão de Direitos Humanos e Minorias.




    




    

      

        1 Desse ponto em diante, sempre que se fizer referência à Constituição Federal de 1988, omitir-se-á o ano de sua promulgação por se tratar da Constituição vigente.
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